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Ata de Registro d e weços n$5)lzozl
Processo Licitatório PMT Ne O23l2O2l
Pregão Eletrônico SRPC Ne 013/2021

O nAUntCÍptO Oe TORITAMA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Avenida DorivalJosé Pereira
n' 1370, Parque das Feiras, 55.125-000, Toritama/PE, inscÍito no CNPJ/MF sob o ne 11.256.054/0001-39,
através da SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA, por meio de seu Secretário, Sr. João Peulo
da Rocha, portador do RG ne.8.471.056 sDS/PE e inscrito no CPF sob o ne.093.L74.444-O7, nos termos do
que dispõe na Lei ne LO.52O/2O02, com aplicação subsidiária da Lei n.s 8.666, de 21 de junho de 1993, e
face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico PMT ne 013/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, resolve
REGISTRAR OS PRECOS ofertados pela empresa vencecjora do certame, a empresa MT COMERCIAL

MÉDICA LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 07.946.5:14/ü)01-54 situada à Rua Nicarágua n'112,
1" andar, Espinheiro, Recife/PE, CEP 52.020-190, neste ato representãda por seu sócio administrador, Sr.

RaÍael Tavares Sampaio, brasileiro, solteiro, advogado, CPF 075.620.004-09, RG 8.472.458 SDS-PE,

objetivando futuros contratos de fornecimento dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes
cláusu las e condições:

DO OB'ETO E DO VALOR

CúUSULA PRIMEIRA - o objeto da presente Ata é o Regístro de Preços para Aquisição de Equipamentos
Veterinários e Mobiliários para êstruturação da pÍim€ira Clinica e Centro de Vigilância Animal -
SecÍetaria de Meio Ambiente e Agricultura do Munícipio de Toritama, durante o período de 12 (doze)

meses, conforme Termo de Referência constante no Anexo V do Edital.

CúUSULA SEGUNDA - Valor Total: RS 12.592,00 (doze mil quinhentos e noventâ e dois reais) conforme,
tabela descrita abaixo:

VALOR

TOTAL

RS 6.98o,m

(J s nl_

1

MARCA
VALOR

UNITÁRIO
ITEM DESCRTçÂO UNID

xtT tNSIRUMEÍ{TÀ! CRÚRGICO: Caixa com mínimo

21peças em material inox cirúrgico, uso veterináÍio
para castraÉo. Descrição complementaÍ mínima: 01

Estoio inox liso tam 20 x 10 x 05cmi - 01 Cabo para

Bisturi nr.4; - 02 Clips para lnstrumentos - 03 Pinça

Crile 16cm curva; - 03 Pinça Crile 16cm reta; - 01
Porta Agulha Mayo Hegaí 16 cm; - 01 Pinça dente de

Rato 16 cm; - 01 Pinça Anatômica 16 cm; - 04 Pinça

Backhaus 10cm; - 01 Tesoura CiÍúrgica Fina Romba

15 cm reta; - 01 Afastador FaÍabeuÍ 10 mm/ 12 cm

inÍantilj - 10 Lâminas Ei5turi; - 01 Gancho médio para

castração.

10 ABC RS 698,00

BALMAK Rs 990,00 Rs 990.0016

BATANçÀ DIGITAL PET: Descrição: Equipamento
para uso Veterinário capacidade de pesagem de até
15k9, possua visor display em LED boa visibilidade,
prato forma de concha em inox, acompanha

almofada que reveste o pralo. Voltagem de Tensão

220V, acompanha fontê de ãlim€ntação externa

btvolt.Garantra oe 12 mesês - LERTIFILAçÃo Do
INMETRO.

UNIO

UNID 4 HOSP-MOVEIS R5 170,00 Rs 680,008

SuP(}RIE PARÂ SORO: suporte de soro esmaltado,

re8ulaSem de altura, capacidade para até 4 frascos

com rodízio. Altura Máxima; 1,90 M ô

RAFAEL TAVARES 
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ARMÁRlo vlTRlNE: Descrição: armário vitrine para

medicamentos em estrutura metálica, fundo e teto
em chapa de aço esmaltado, com pintura

eletrostática epóxi brancâ. Com 01 porta e fechadura
cilíndrica com chave, laterais e porta em vidro cristal
3mm incolor, âcompanha 03 prateleiras. Medidas
mínimas {150 x 50 x 1l{}cm - alt x comp x larg)

UNID 1 ARRUDA MOVEIS R5 9s0,00 -À

LARINGo§cóPlo: oescrição: Aparelho de uso

VETERINARIO

-Lâringoscópio de aço inox, com 03 lâmanas. (Retas

ou Curvas)

-Corpo metálico com capacidade para 02 pilhas

metálicâ5

-Uiminas em aço inox retas ou curyas

-Perfeito encaixe das roscâs

-Excelente contato elétrico do coniunto
-Lâmpadas de alta performance e foco centrado
garantindo perfelta visualização da reSlão focada.
COM REGISTRO DA ANVISA.

UNiD 1 R5 600,00 R5 600,c0

25

ClLlÍ{DRO PARA OxlGÊNlo: Descrição: cilindro para

acondicionamento de Oxigênio, em Alumínio sem

carga, portátil. Dispõe de pintura térmica de
proteção, válvula com rosca padrão ABNÍ 218-1 gás

oxigenio, capacidade aproximada 5 litros - 0,68 mt
metro cúbico. Dimensões mínimas: Âltura:65cm /
Diâmêtror 11,1cm. Certificação INMETRO

UNID 1 PROTEC 8R5 92,00 R5 892,00

UN D 2000 CRALPI.ÂST Rs 0,7s R51.s00,002a
COTETOR UI{IVERSAL: Recipiente plástico para

coleta de amostras de fezês. Potinho 80 ml com
paleta

VALOR TOTAL Rs 12.592,m

DOS PRAZOS

cúUsUtA TERCETRA - O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposições contidas no art. 10 do Decreto
Municipal ns 34 de 26 de setembro de 2019, como nas demais normas leBais pertinentes.

Sububcláusula única - O prazo de vigência do(s) Contrato(s) oriunCo(s) da Atê de Registro de

Preços seguirá(ão) o que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93 e suas atualizações.

CúUsULA qUARTA - A Detentora poderá ser convocada para assinar o instrumento de eventual(is)
Contrato(s), o que deverá(ão) fazêJo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir
da data da convocação oficial. sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 7s da Lei ne 10.520/2002.

Subcláusula primeira - A Detentora ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser

rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) ao Edital, sem que isto
acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na

legislação vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 07 (sete) dias, a

partir do recebimento da s^olicitação de troca.
t\
\)l - Âss.nedode íoímâ dçülpoí
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CúUSULA QUINTA - O prazo para entrega do objeto será de até 20 (vinte) dias corridos, contados da

solicitação Íeita pela Diretoria de Compras, através da Ordem de Fornecimento ou nota de empenho.

Rs 9s0,00
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Subcláusula segunda - O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser
parceladamente pelâ Detentora, por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo
Órgão Gerenciador, no Almoxarifado Central do Município de Toritama, situado no seguinte
endereço: Rodovia PE 90 ne 1540, Loteamento Maria jose Cordeiro de Melo ToritamalPE, no
horário de 08:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira.

GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CúuSUtA SEXTA - Caberá ao Órgão Gerencíador, a realização do procedimento licitatório, incluindo toda
instrução processual e consolidação de dados para a realização do procedimento licitatório e a prática de
todos os atos de controle e administração do Sistêma de Registro de Preços, conforme dispõe o Decreto
Municipal ne. 34 de 26 setembro 2019.

CúUSULA sÉilMA - Quando do gêrenciamento da Ata de Registro de preços, o Órgão Gerenciador, nos
termos do art.5a do Decreto Municipal ne.34 de 26 setembro 2019, deverá:

| - Conduzir eventuais renegociações dos preços íegistrados, conforme inciso Vll, aít. 5 do
Decreto Municipal ne. 34 de 26 de setembro de 2019;

ll - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento llcitatório, conforme inciso Vlll, art. 5 do Decreto Municipal ne.

34 de 26 setembro de 2019;

lll - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pâctuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratâções, conforme o inciso lX, art.
5e do Decreto Municipal ne. 34 de 25 setembro 2019;

lV - Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 6e do
art. 20 do Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019, respeitado o prazo de

vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

CúUSUtA OITAVA - O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos relativos
à revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposiçôes do Capítulo Vlll do Decreto

Municipal ns, 34 de 26 setembro de 2019.

DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR óRGÃO NÃO PARTICIPANTES

CúUSUIA NONA - A presente Ata de Registro de preços, durante a sua vlgência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade pública que não tenha participado do certame licitatório, desde que

devidamente justificada a vantagem, e mediantê anuência do órgão gerenciador, atendidâs as condições
previstas no Decreto Municipâl na 34, de 26 de setembro de 2019.

CúUsUtA DÉCIMA- o Órgão Não Participante, a que se refere o art. 20 do Decreto Municipal ne.34 de 26

setembro 2019, somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após a anuência do Órgão

Gerenciador da Ata.

te do órgão ou entidadedocumento assinado por autoridade compet

R^F^ELT V^R5S ^rààô 
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cúuSUtA DÉOMA PRIMEIRA - Quando da formalização do pedido para fazer uso da Ata de Regist!'o de

Preços, o órgão Não Participante deverá informar os itens e quantidades a serem adquiridos, enviando
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CúUSUTA DÉcI MA SEGUNDA - Caberá ao fornecedor beneficiário da ãta de registro de preços, obs
as condições nela estabelecidas, optãr pela aceítação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações presentes e futu!.as decorrentes da ata, assumidas com o Órgão
Gerenciador e Órgão(s) participante(s), nos de acordo com o disciplinado no § 2e do art. 20 do Decreto
Municipal ns. 34 de 26 seternbro de 2019.

CúUSULA DÉCIMATERCEIRA- As aquisições ou contratações por cada Órgão ou Entidade não Pârticipante:

Subcláusula primeira - vinculada a Administração Pública do Município de Toritama não poderão
exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocêtório e
registrados na Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão(s) Participante(s), em
consonância com o disposto 66 §41 do art. 20 do Decreto Municipal ns. 34 de 26 setembro de
2019.

Subcláusula segunda - não vínculada a Administreção Pública do Município de Toritama não
poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na Ata de Registro de preços para o órgão Gerenciador e Órgão(s)
Participante(s), em consonância com o disposto no §4e do art. 20 do Decreto Municipal np. 34 de
26 setembro de 2019.

CúUSUIA DÉCIMA QUARTA - O quantitativo decorrente de todas as adesões a Ata de Registro de Preços

não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado, para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que
aderirem, nos termos do § 5e do art. 20 do Decreto Municipal ne. 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSULA DÉCIMA SEXIA - compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contrarualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, inÍormando as ocorrências ao órgão gerenciador,
conformê estabelecido no § 7e do art. 20 do Decreto Municipal ne, 34 de 26 setembro de 2019.

DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CúUSUIA DÉCIMA SÉflMA - A Gestão da Ata de Registro de Preços ficará sob a responsabiiidadê do
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Agricultura, o Sr. João Paulo da Rocha.

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços ficará sob a

responsabilidade da Diretoria de Agricultura, o Sr. Josenilson Santos do Nascimento.

Subcláusula única - o fiscal do contrato será designado e mencionados no(s) referido(s)
contrato(s), ou instrumento(s) equivalente(s).

cúUsUtA DÉclMA NoNA - Não obstante a empresa Detentora ser a única e exclusiva responsável por

toda execução contratual, ao Órgão Gerenciador é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir

a plenitude dessa responsabilidade, exercer mais ampla e completâ fiscalização, diretamente ou pôr

RAFAEL TAVARES Â55inado de Íoímâ disitarpoí RAF^€r-

TAVÁRÉ5 sAMPAIO:07562000409
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prepostos desiBnados.

cúUsUl-A DÉclMA QUINTA - Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão Não Participante deverá
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da

Ata, de acordo com o § 6e do art. 20 do Decreto Municipal ne. 34 de 26 setembro de 2019.
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a) Responsabilizar-se pela vigilância e garentia da regularidade
fornecimento;

e adequação do

b) Conhecer plenamente os termos registrados sob sua fiscalização, principâlmênte suas
cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a

identificar as obrigaçóes in concreto tanto do Órgão Gerenciador quanto da Detentora;

cl Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora com a fínalidade de definir e
estabelecer as estratégias da execução do ob.ieto, bem como traçar metas de controle,
fi scalização e acompãnhamento do fornecimento;

d) Exigir da oetentora o fiel cumprimento de todas as condições registrâdas assumidas,
constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos;

e) Ccmunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro
quaiquer, que possa comprometer a aderência do registro e seu efetivo resultado;

f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se
encontra especificado no Termo de Referênciâ, Anexo V do Edital, desta Ata de Registro de
Preços, assim como observar, para o seu correto recebimento;

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora;

h) Comunicar formalmente ao Gestor da Ata de Registro de Preços as irregularidades
cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Detentora;

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata de
Registro de Preços, deterrninando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.

CúUSUtA vlGÉSIMA PRIMEIRA - Caberá ao Gestor dâ Ata de Registro de Preços:

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades

cabíveis, garantindo a defesa prévia à Detentora, em observância ao Decreto Municipal ne

42, de 23 de outubro de 2019;

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas

registradas apontadas pelo fiscal da Ata de Registro de Preçosi

f) Providenciar o pagamento das fatu emitidas pela Detentora, mediante a observância

lt,, T,\EL I /\VfIfTE)
Àsirlâdô dê fonÍ'a dúnai po?
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das exigências registradas e legais;
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CúUSULA VIGÉSIMA - Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços:

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas re8istradas nesta Ata de Registro

de Preços;

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal da Ata de Registro de Preços;
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g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor da

Ata de Registro de Prêços não seja ultrapassado;

h) Orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços para a adequada observância das cláusulas
registradas.

RECEBIMENTO DO OBJETO

CúUSUtA VIGÉSIMA SEGUNDA - O objeto desta Ata de RegistÍo de preços deverá ser recebido:

Subcláusula primeira - Provisoriamente, pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, para efeito de
posterior verificação de conformidade do(s) produto(slcom as especificações constante no Têrmo
de Referência, Anexo V do Edital;

Subcláusula segunda - Definitivamente, pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, após a

conferência, verificação das êspecificeçôes, qualidade, quantidade e da conformidade do(s)
produto(s) entregue(s), de acordo com a proposta apresentada.

CúUSUtA VIGÉSIMATERCEIRA- O recebimento definitivo não excluias responsabilidades: administrativa,
civil e penal da Contratada.

DO PÂGAMENTO

CúUSULÂ UGÉSIMA QUARTA - o Município de Toritama efetuará o pagâmento das notas fiscais
referentes ao fornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços em até 30 (trinta) dias consecutivos, a

contâr da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Avenida Dorival José
Pereira ne 1370, Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e
corretamente preenchidas, sem rasuras.

Subcláusula primeira - Caso a Detentora opte por depósito em conta-corrente mantida em
instituição bancária diferente da Caixa Econômica Federal, será descontado do valor pago a

importância a título de tarifa de transferência de fundos (DOC ou TED, conforme o caso).

Subcláusula segunda - O Município de Toritama verificará as hipóteses de retenção na fonte de
encargos tributários. Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da Detentora no
momento da liquidação dã dêspesa e recolhldos diretamente ao poder públÍco competente.

Subcláusula terceira - O Município de Toritama deduzirá do montante a pagar os valores

correspondentes â multas ou indenizações devidas pela Detentora.

CúUSUtA Vl6ÉSIMA QUINTA - Fica assegurado o rêstabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a invíabilidade de sua execução.

CúUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não

tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela

variação acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do lBGE..

cúUSUtA vlGÉslMA sÉIMA - ocorrendo o atraso supêÍior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos
nto iá recebidos, salvo em câso preüsto em lei. fica

RAFAELTAVARES 
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pelo órgão Gerenciador decorrentes de forn
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assegurado à Detentora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçôes
seja normalizada a situãÉo.

CúUSULA vlGÉ$MA OITAVA - Além das obrigações legais, regulamentares e as demais constantes do
instrumento contratual e demais documentos, obriga-se, a licitante adjudicatária a:

a) Fornecer os produtos de acordo com as especificações e quantitativos constantes no
Anexo V do Edital.

b) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquêr responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por
força da Lei, ligadas ao cumprimento da Ata de Registro de Preços.

c) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local
determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu
descarre8amento.

d) Manter, durante todo perÍodo de execução do objeto, as condições da habilitação e
qualificação exigidas nâ licitação.

e) Reparar, corri8ir, remover, reconstrulr ou substituir, as suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto da Ata de Registro de Preços, se verificados vícios, defeitos ou incorreções.

f) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Órgão Gerenciador

g) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita execução da

Ata de Registro de Preços.

h) lndicar preposto que se responderá perante o Órgão Gerenciador.

i) Atender prontamente às requisições do Órgão Gerenciador no fornecimento do objeto
da Ata de Registro de Preços na quantidade e especificações exigidas.

ji Fornecer o material médico sempre dentro de seu prazo de validade com vida útil de no
mínimo um ano data de entrega, e de acordo com as especificaçôes e as normas vigentes
da Vigilância Sanitária, ANVISA ou INMETRO.

k) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Órgão Gerenciador, cumprindo as exigências
do mesmo.

l) Ematir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde conste,
no mínimo, o nome do material médico, a marca do produto, a validade, a quantidade

fornecida, o valor unitário e o valor totã|. As informações deverão estar dispostas lado a

lado, produto a produto, de modo a viabilizar a conferência.

PREFEITURÂ MUII'iICIPAL DE TORITÀMA

^!TN|DA 
DoRtvÂI, JosÉ prRErRÀ rj7a, paReuD DAs rütr^s, ToRrTAlíÂ - pE { E p 5 5 I 2 5 - ! 0 0 -

C ií PJ: I l- r S ó,l5 { O ! 0l -l9

m) lndicár pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para

dirimir eventuais dúvidas, solGjonar questões não previstas no contreto e apresentar. ll ,,
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T
soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos ne

Registro de Preços.

n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a licitação.

DAS OBRIGAçÕES OO ÓRGÃO GERENCTADOR

cúUSUtA vtGÉslMA NoNA - caberá ao Órgão Gerenciador as seguintes obrigações:

a) Efetuar o pedído de fornecimento em conformidade com a discrimínação constante no
Termo de Referência Anexo V do Edital, por meio de Ordem de Fornecimento (OF) ou nota
de empenho.

b) Proporcioner todas as facilidades necessárias ao bom andamento do fornecimento
desejado.

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo órgão
GerenciadoÍ com relação ao objeto deste Registro de Preços.

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

e) Acompanhar a execução desta Ata de Registro de Preços.

fl Comunicar à Detentora as irregularidades observadas na entrega do(s) produto(s),

formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações.

cúUsUtA TRIGÉSIMA - o cometimento de irregularidades na execução desta Ata de Registro de Preços,

suieitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei Federal 10.520/2002, com

aplicação subsidiária da Lei Federal 8.665/93 e suas atualizações.

CúUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - 5e a Detentora inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em

perte, ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art.7e da Lei ne

7O.S2O|2OO2, e eo pagamento de multa nos seguintes termos:

l- advertência;

ll - multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por

cento) do valor do pÍoduto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10%

(dez por cento) do valor do produto;

c) Pela demora em substituir o produto rêjeitado, a contar do segundo dia da

data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do produto

recusado, por dia decoÍi#o,

U/ ÀírnÀdo d€ ío.rna drgrtal Po.
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DAS PENATIDADES E SANçôES

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o

vencimento do prazo estipulado: fO% (dez por cento) do valor do produto;



P DE(hlI oo.."rt,roo o.ü ônrnra
tr.bàlhàndo par. to<,o3

J.t
PREFEITURÂ I}íUNICIPAL DE TORITÁ.MA -\ I,

ayul\itDA DoRtvaL JosÉ pERUtR^,lJ?0, paReuE DAs FDIRÀ§, T0RITAMA - pa { D p ss I ts-000 -
CNPJ: I 1.25ó.05atro0l-!9

d) Pela recusa da Detentora em substituir o produto rejeitado, entenden
como recusa a substituição do produto não efetivada nos cinco dias que se

seguirêm à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do produto rejeitado;

e) Pelo não cumprimento dê quaiquer condição Íixada nesta Ata de Registro de
Preços e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor
contratado, para cada evento.

lll - lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e lndireta do Município
de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores do Município
de Toritama, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

Subcláusula primeira - As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor registrado, sêm
prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Subeláusula segunda - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Detentora as
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Oívida Ativa do
Município, ou por qualquer outra Íorma prevista em lei.

Subcláusula terceira - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da
Detentora, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nas
subcláusulas anteriores.

CúUSUIA TR|GÉSIMA SEGUNDA - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7e da Lei Federal
IO.52O/2OO2, sem prejuízo das multas prêvistas no Edital, nesta Ata de Registro de Preços, no Contrato e
nas dêmais cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta,
agir em conformidade com as hipóteses a seguir:

l- Não assinar a Ata de Registro de Preços;

ll - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação
legítima exigida para o certame;

lll - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

lV - Não mentiver e proposta;

V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;

Vl - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

CúUSULA TRIGÉSIMATERCEIRA - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Detentora estará sujeita
às penalidades:

| - Pelo descumprimento do prazo do fornecimento;

ll - Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do fornecimento; e

de acordo com as especificações e prazos
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Subcláusula prlmeiÍa - Além das penalidâdes citadas, a Detentorã ficará sujeita, ainda, no que

couber, às demais penalidades referidas no Capítulo lV da Lêi Federal ne 8.656/93 e posteriores
alterações.

DO REAJUSTE DE PREçOS

cúusutA TRIGÉSIMA QUARTA - De acordo com os art. 20, § 1s, e art. 3e, § 1s, da Lei Lo.rgz/or, no prazo
inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores não poderão
ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma da alínea "d",
inciso ll do art.65 Lei 8666/93, c/c art. 18 do Decreto Municipal34/2019.

Subcláusula primeiÍa - Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste
a ser utilizado será o IPC-M do IBGE ou outro que venha a lhe substituir,

Subcláusula segunda - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de
requerimento pela detentora/contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício.

DA AL]ERAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

CúUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - A Ata de Registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as

disposições contidas no art. 65 da Lei ns 8.666/93 e posteriores alterações, conforme o § le do Art. 10 do
Decreto Municipal ne 34, de 25 de setembro de 2019.

Subcláusula únlca - Na hipótese de supressão unilateral, não se aplica o disposto no art. 65, § le,
ll, da mencionada lei, que dispõe sobre o limite de 25%, podendo haver supressões de até 100%,
conforme faculdade conferida a administração constante no art. 14 do Decreto Municipal ne 34,
de 26 de setembro de 2019.

CúUSULA TRIGÉSIMA SÊXTA - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas
no art. 55 da Lei ns 8.666/93, conforme discíplinado no art. 15 do Decreto Municipal ne 34, de 26 de
setembro de 2019.

cúUsUtA TRIGÉS|MA SETIMA - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a

redução dos prêços aos valores praticados pelo mercado, de acordo com o estabelecido no art.16 do
Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.

Subcláusula primeira - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem âplicação de
penalidade, conforme consta no §19 do art.16 do Dêcreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de

2019.

Subcláusula segunda - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus

preços aos valores de mer observará a classificação originai das ofertas, em conformidade
do Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.
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DA REVISÃO DOS PREçOS REGISTRADOS
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Subcláusula primeiÍa - Realizar o restabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro inicial do
registro de preços, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua

execução, na forma do disposto no art. 65 da Lei ne 8.666/93;

Subcláusula segunda - Em casc do não êxito do restabelecimento do equilÍbrio econômico-
financeiro inicial do registro de preços, liberar o fornecedor do compromisso assumído, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento ou ordem de serviços, e sem apiicação da
penelidedê sê confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

Subcláusula terceira - É facultado à administração, em caso de não êxito do Íestabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do registro de preços, e após liberar o fornecedor do
compromisso assumido, convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

CúUSULA TRlGÉslMA NoNA - Não havendo êxito, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da

Ata de Registro de preços, mediante publicação na imprensa oficial, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 17 do Decreto Municipal
ne 34, de 26 de setembro de 2019.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

cúUsULA QUADRÂGÉSIMA - o fornecedor terá o seu registro cancelado quando: (Art. 19 do Decreto

Municipal ns 34, de 26 de setembro de 2019)

l- Descumprir as condições da ata de registro de preços;

ll - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável;

lll - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticado no mercado; ou

lV - Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n" 8.666, de 1993,

ou no art. 7" da Lei n" 10.520, de 2002;

V - Tiver presentes razões de interesse público, desde que devidamente motivada, nos

termos do art. 78, inciso xll, da Lei 8.666, de 1993.

Subcláusula prímeira - O cancelamento de registro de preços nas hipóteses previstas nos incisos

l, ll, lV e V deve ser formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório
e a ampla defesa.

Subcláusula setunda - A comunicação do cancelamento de registros nas hipóteses previstas na

subcláusula primeira deve ser fei por publicação na imprensa oficial, assegurado o prazo

nlo
T

recursal de 05 (cincoi dias úteis.
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cúUsULA TRIGÉSIMA olTAvA - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados por

motivo superveniente, o órgão gerenclador poderá: (Art. 17 do Decreto Municipal n0 34, de 26 de setembro
de 2019)
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Subcláusula terceira - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de p

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, desde
que comprovada de maneira inequívoca, principalmente por meio de provas documenteis,
qualquer uma das hipóteses previstas no art. 65, inciso ll, alínea d, e § 5s, da Lei ne 8.666, de 1993.

Subcláusula quarta - A comunicação do cancelamento do registro de preço, no caso previsto na

sublcláusula terceira, deverá ser realizada por correspondência com aviso de recebimento ou
protocolo, juntando-se comprovante nos autos do registro de preços.

DA VINCULAçÃO

cúUsutA QUADRAGÉS|MA PRIMEIRA - o disposto na presente Ata deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as condições avençadas no Edital do Pregão Eletrônico pâra Registro de Preços

supramencionado, que se regerá pela Lei Federel n.e 10.520, de 17 dejulho de 20O2, pelo Decreto Municipal
ne 34, de 26 de setembro de 2019, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n.e 8.666, de 21 de junho

de 1993, suas alterações e regulamentaçôes posteriores, além do que mais for exigido no Edital e em seus

Anexos.

cúUsuLA qUADRAGÉslMA SEGUNDA - As especiticações técnicas, obrigações e penalidades constantes
no Edital e Termo de Referência do Pregão Elêtrônico SRP nc 013/2021 integram esta Ata de Registro de
preços, independente de transcrição.

DAS DISPOSIçÕES HNAIS

cúUsULA qUADRAGÉSIMA TERGEIRA - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e jul8adas no foro da Comarca de

Toritamâ/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privileBiado que seja.

Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias

toritama, ?? ae agosto de 2021.
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Sfcretário loão Paulo da Rocha
| órgão Gerenciador
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